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0 PREFEITO MUNICIPAL DE 

FAÇO SABER QUE A CÃMARA 

EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

T f T U L O I 
DAS DISPOSIÇOES PREL 

ART. 1! -EsTA LEI CoMPLEMENT 

TURA ÜRGANIZACIONAL, FUNCIONAMENTO, PLA 

ÇÕES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

T f T U L O I 
DA ORGAIIZAÇA :._::.~~~ : . . ~ 

-ART. 2! - A ORGANIZAÇAO 

RIA GERAL DO MUNICÍPIO, CONSTANTE DO 
-COMPOE -SE DE UNfDADES ADMINISTRATIVAS · ~S 

I - NiVEL DE DIREÇÃO SUPERIG : ~~~~:· . . ,., 
A) CoLEGIADO o~ P~ocuRADOR ~ 

) PROCURADORIA GE~AL. 

- NÍvEL DE ExEcuçÃo: 
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BST ADO DO AMAPA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 
CONTINUAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N2 art/95-PMM. FLS. 02 

B) PROCURADORIA PARA ASSUNTOS DA FAZENDA; 

c) DrvrsÃo DE CoNTROLE F-AZENDÁRIO: 

D) PROCURADORIA PARA AsSUNTOS DE PESSOAL E TRABALHO; 

E) PROCURADORIA PARA ASSUNTOS CÍVIL E CRIMINAL. 

111 - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO E APOIO ADMINISTRATIVO: 

A) AssEssoRES JuRÍDicos; 

B) CHEFE DE GABINETE; 

c) SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO; 

F) SEçÃo DE ARQUIVO E BIBLIOTECA, 

T f T U L O 111 
DO FUNCIONAMENTO E ATRIBUIÇOES 

ART. 3! - 0 FUNCIONAMENTO E ATRIBUIÇÕES DA PROCURADO­

RIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, OBEDECERÁ OS PRINCÍPIOS DE LI 

GALIDADE IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E PUBLICIDADE ESTABELECIDOS 

PELAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E EsTADUAL, NA LEI ÜRGÃNICA DO MUNl 

CÍPIO E NESTA LEI, 

C A P f T U L O I 
DO FUNCIONAMENTO 

S E Ç Ã O I 
DO COLEGIADO DE PROCURADORES 

- - -ART. 4! - 0 COLEGIADO DE PROCURADORES E ORGAO 

INTERDISCIPLINAR DA PROCURADORIA GERAL, QUE TEM POR FINALIDADE 
- -

DELIBERAR E EMITIR PARECER DE NATUREZA JURIDICA , EM MATERIAS 
-

DE INTERPRETAÇOES DIVERGENTES, QUANDO SOLICITADO PELO 

DOR GERAL, 

PROCURA} 

ti 
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BSTADO DO AMAPA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

coNT. DA LEI coMPLEMENTAR w~ oo::q- 195-PMM. FLS. 03. 

-ART I 5.! - o COLEGIADO DE PROCURADORES E COMPOSTO 

PELOS SEGUINTES MEMBROS: 

I - MEMBROS NATOS: 
-A) 0 PROCURADOR GERAL QUE O PRESIDIRA; 

B) Os PROCURADORES CHEFES DAS PROCURADORIAS. 

11 - MEMBROS ELEITOS: 

A) 02 (DOIS) PROCURADORES E 02 (DOIS) SUPLENTES 

PERTENCENTES AO QuADRO EFETIVO DE PROCURADORES DO MUNICÍPIO; 

B) 0 MANDATO DOS MEMBROS ELEITOS, SERÁ DE 02 (DOIS) 
-

ANOS, PERMITIDA A RECONDUÇAO SUCESSIVA POR MAIS UMA VEZ, 

ART. 6.! - Os MEMBRos DO CoLEGIADO DE PROCURADOREs 
-SERAO DESIGNADOS POR ATO DO PREFEITO, PARA DESEMPENHAREM 

SUAS ATIVIDADES DE ACORDO COM O SEU REGIMENTO INTERNO, SEM 
- - -

PREJUIZO DAS SUAS ATRIBUIÇOES ESPECIFICAS DE PROCURADORES 
-

E SEM REMUNERAÇAO ADICIONAL, SALVO EM CASO DE IMPERIOSA 
-NECESSIDADE DE SERVIÇOS INADIAVEIS, QUANDO CONVOCADOS PARA 

- - - -
FUNCIONAREM EM HORARIOS EXTRAORDINARIOS, QUE FARAO JUS AO 

- -
ADICIONAL DE QUE TRATA O PARAGRAFO UNICO DO ART. 14 DESTA 

LEI. 
-ART. ].! - 0 COLEGIADO REUNIR-SE-A ORDINARIAMENTE 

- - -
MENSALMENTE NA ULTIMA SEXTA FEIRA DO MES, SENDO SUAS DECISOES 

DELIBERADAS POR MAIORIA DE VOTOS, CABENDO AO PRESIDENTE 

O VOTO DE QUALIDADE, 

ART. 8! - A CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA PODERÁ SER 

FEITA PELO PRESIDENTE DO COLEGIADO, SEMPRE QUE HOUVER INTERESSE 
-URGENTE DA ADMINISTRAÇAO DE IMPERIOSA NECESSIDADE OU DE 

-SERVIÇOS INADIAVEIS, 

ART. 9! - As 
-CONSTARAO EM ATAS DOS 

DECISÕES ~AS REUNIÕES DO_ COLEG~ADO, v· 
L I VROS PROPR I OS OU EXTRA I DAS COP'I AS . 

VLV/95. 



BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

coNT. DA LEI coMPLEMENTAR w~ oo:t= /95-PMM. FLS,04, 

- - -
OU XEROCOPIAS QUE SERVIRAO COMO JURISPRUDENCIA ADMINISTRATIVA 

DE CARÁTER CONSULTIVO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, 

ART. 10 - 0 COLEGIADO FUNCIONARÁ NO GABINETE 
-DO PROCURADOR GERAL E SERA SECRETARIADO POR UM SERVIDOR 

DA PROCURADORIA GERAL, DESIGNADO PELO PRESIDENTE, 

S E Ç Ã O 11 
DA -PROCURADORIA GERAL 

ART. 11 - A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO É 
- -UNIDADE ADMINISTRATIVA DE DIREÇAO SUPERIOR, ESSENCIAL A 

- - - ... 
ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL, QUE DIRETAMENTE OU ATRAVES 

DE ÓRGÃO VINCULADO REPRESENTA O MUNICÍPIO JUDICIAL E EXTRAJUDI­

CIALMENTE, CABENDO-LHE A DEFESA DE SEUS DIREITOS E INTERESSES 

NA ESFERA . JUD~CIAL E ADMINISTRATIVA, AS ATIVIDADES DE CONSULTO­

RIA, ASSESSORAMENTO E DIREÇÃO JURÍDICA DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL, BEM COMO, EXERCER OUTRAS FUNÇÕES QUE LHE FOREM 

CONFERIDAS POR LEI, 

PARÁGRAFO ~NICO - A PROCURADORIA GERAL SERÁ CHEFIADA 

PELO PROCURADOR GERAL DO MuNICÍPIO,. COM HIERARQUIA DE SECRET Á­

RIO MUNICIPAL NOMEADO PELO PREFEITO, ESCOLHIDO ENTRE OS 

PROCURADORES DO QuADRO EFETIVO DA PROCURADORIA GERAL, 

ART. 12 - A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO TEM 
- - -AUTONOMIA ADMINISTRATIVA, E DOTAÇAO ORÇAMENTARIA PROPRJA, 

-
COMO AS DEMAIS SECRATARlAS MUNICIPAIS, TENDO COMO PRINCIPIO 

INSTITUCIONAL A UNIDADE, A INDIVIDUALIDADE, A IMPARCIALIDADE 
- -

E A INDEPENDENCIA FUNCIONAL, NOS LIMITES DE SUAS ATRIBUIÇOES, 

PARÁGRAFO ~NICO - Os PARECERES FUNDADOS EM SUA 

INDEPENDÊNCIA, OBEDECERÃO AOS PRINCÍPIOS E AS FORMALIDADES~ 

VLV/95. 
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BST ADO DO AM APA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N2 Oe1- /95-PMM. FLS. 05. 

- - - -
LEGAIS, SAO DE CARATER CONSULTIVO E SERVIRAO DE JURISPRUDENCIAS . 

ADMINISTRATIVAS PARA O MUNICÍPIO. 

ART. 13 -A PROCURADORIA GERAL FUNCIONARÁ DIARIAMENTE 
-

NO HORARIO DE TRABALHO FIXADO PARA AS DEMAIS SECRETARIAS, FICAN 

DO OS TITULARES DOS CARGOS DE CONFIANÇA, SUJEITOS AO REGIME DE 
-

DEDICAÇAO EXCLUSIVA DE ACORDO COM OS INTERESSES DA ADMINI-STRA-

ÇAO, 

ART. 14 - A JORNADA DE TRABALHO DOS PROCURADORES E As 

SESSORES JURÍDICOS, NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES SERÁ DE 

04 (~UATRO) HORAS DIÁRIAS E NÃO EXCEDERÁ DE 20 (VINTE) HORAS S~ 

MANAIS, DE ACORDO COM LIMITES FIXADOS PELA PROCURADORIA 6ERAL. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As HORAS TRABALHADAS QUE EXêEDEREM 

A .·JORNADA 

( CEM POR 

DAS PELO 

-
NORMAL SAO REMUNERADAS P0R UM ADICIONAL DE 

CENTO) SOBRE O VALOR DA HORA NORMAL, QUNADO 

PROCURADOR E REFERENDADAS PELO PReFEITO, 

ART. 15- ALÉM DAS DISPOSIÇÕES DESTA LEI, o 

-ATE 100% 

AUTORIZA-

-EXERCICIO 

DA ADVOCACIA DOS PROCURADORES E ASSESSORES JURÍDICOS FICA VINCU 

LADO AOS TERMOS DA LEI N2 8.906, DE 04 DE JULHO DE 1994, QUE 
-DI SPOE SOBRE O ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA ORDEM DOS ADVaJ.ADOS DO 

BRASIL - OAB. 

S E Ç Ã O 111 
DOS ORGÃOS DE EXECUÇÃO 

ART. 16 - Os ÓRGÃos DE EXEcuçÃo sÃo AS PRocuRADORIAs, 

DIRETAMENTE SUBORDINADAS AO PROCURADOR GERAL, CABENDO-LHES A 

DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DO MUNICÍPIO NA ESFERA JUDI­

CIAL E EXTRAJUDICIAL, NOS LIMITES DE SUAS RESPECTIVAS ATRIBUI- 4 ~ 
-ÇOES, 
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BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N! O o+ /95-PMM. FLS. 06. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As PROCURADORIAS SERÃO CHEFIADAS POR 

PROCURADORES-CHEFES, COM HIERARQUIA Dê CARGOS COMISSIONADOS DE 
-SEGUNDO ESCALAO, PROVIDOS POR PROCURADORES DO QuADRO EFETIVO DO 

MUNICÍPIO, INDICADOS PELO PROCURADOR GERAL E NOMEADOS PELO PRE­

FEITO. 
-

ART. 17 - As PROCURADORIAS FUNCIONARAO DE ACORDO COM 
-

OS HORARIOS DE TRABALHOS FIXADOS PELO EsTATUTO DOS SERVIDORES Mu 

NICIPAIS. 

S E Ç A O IV 

DOS ÓRGAOS DE ASSESSORAMENTO E APOIO ADMINISTRATIVO 

ART. 18 - ÜS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO E APOIO ADMINI~ 

TRATivo, sÃo os AssEssoRES JuRÍDicos, SECRETÁRios ExEcUTivo, SE 

CRETÁRIOS ·ADMI~ISTRATIVOS, DIVISÕES E SEÇÕES, COM SUAS RESPECTl 
-VAS VINCULAÇOES, CABENDO-LHES EXERCER AS ATIVIDADES DE ASSESSO-

-RAMENTO JURIDICO, APOIO ADMINISTRATIVO E OUTRAS ATIVIDADES QUE 
-LHE FOREM CGNFERIDAS NOS LIMITES DE SUAS ATRIBUIÇOES, FIXADAS 

-NESTA LEI E EM REGIMENTO PROPRJO, 

C A P I T U. L O 11 
DAS ATRIBUIÇÕES 

ART. 19 - As ATRIBUIÇÕEs DA PROCURADORIA GERAL DO Mu-
- -NICIPIO E SUAS RESPECTIVAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS SAO DEFINI-

DAS NO REGIMENTO INTERNO ELABORADO PELA PROCURADORIA GERAL E 

APROVADO PELO COLEGIADO DE PROCURADORES. 

VLV ' 
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BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAl DE MACAPÁ 

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N ~ 00'1- /95-PMM. 

T Í T U L O IV 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

C A P í T U L O I 
DOS CARGOS E FUNÇÕES 

- -

FLS. 07. 

ART. 20 - Os CARGOS PUBLICOS E FUNÇOES DA PROCURADO--

RIA GERAL DO MUNICÍPIO SÃO DE PROVIMENTO EFETIVO E DE PROVIMEN­

TO EM COMISSÃO. 

S E Ç Ã O I ' .. . 
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

.. 

~ ART. 21 - SÃo CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, OS DE PRO 

CURADORES, DE ASSESSORES JURÍDICOS E DEMAIS CARGOS DE NÍVEL MÉ 

DIO E BÁSICO, CONSTANTE AO ANEXO II DESTA lEI, CLASSE E NÍVEIS, 
-DEFININDO OS RESPECTIVOS VENCIMENTOS, PROVIDOS POR CONCURSO PU-

-BLICO DE PROVAS OU DE PROVAS E TITULOS. 

S E Ç Ã O II 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

ART. 22 - SÃo CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, O DE 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, OS PROCURADORES-CHEFES, OS CHE ­

FES DE DIVISÃO E CHEFE DE GABINETE, CONSTANTES DO ANEXO I DES­

TA LEI . 

,_ . 

_ PARÁGRAFO ÚNICO - 0~ CARGOS DE Q~E TRATA ESTE ARTI~O~~ 
SAO PROVIDOS POR LIVRE NOMEAÇAO E EXONERAÇAO DO PREFEITO. ~~ 

VLV/95. 



BST ADO DO ..\MAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

CONT I DA LEI COMPLEMENTAR N 2 t)t)'::t- /95-PMM I FLS. 08. 

S E Ç Ã O 111 
DA FUNÇÃO GRATIFfCADA 

ART. 23 - As FUNÇÕES GRATIFICADAS, CONSTANTES DO ANE­

XO I DESTA LEI CONSTITUEM AS CHEFIAS DE SEÇÕES, SECRETÁRIO Ex~ 

CUTIVO E SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO, PROVIDAS POR SERVIDORES DA 

PROCURADORIA, INDICADOS PELO PROCURADOR GERAL E DESIGNADOS PELO 

PREFEITO, 

C A P I T U L O li 
DO PLANO DE CARGOS 

ART. 24 - A INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO DE PROCURA­

DOR E DE ASSESSOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO DEPENDE DE APROVAÇÃOPRi 
- - -

VIA EM CONCURSO PUBLICO DE PROVAS OU PROVAS E TITULOS, 

ART. 25 - Os ADVOGADOS Do QuADRO DE PEssoAL DA PREFEl 

TURA MUNICIPAL DE MACAPÁ, EM EXERCÍCIO NA PROCURADORIA GERAL DO 

MuNICÍPIO À DATA DA INSTALAçÃo DA AssEMBLÉIA CoNSTITUINTE MuNI­

CIPAL PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 0RGÃNICA DO MUNICÍPIO, PASSAM A 

INTEGRAR O QuADRO EFETIVO DE PROCURADORES DA PROCURADORIA GERAL 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, NO GRUPO, CLASSE E NÍVEL CORRESPONDENTE 

AO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO AO MUNICÍPIO, REFERENDADO POR ATO 

DO PREFEITO~ CONFORME DISPÕE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5 2 DO 

Aro DAS DISPOSIÇÕEs TRANSITÓRIAS DA LEI 0RGÃNICA DO MuNicÍPio. 

S E Ç Ã O I 
DO CONCURSO PARA INGRESSO 

ART. 26 - 0 INGRESSO NO QuADRO EFETIVO DE PROCURADO-

VLV/95. -
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BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACA,PÁ 

CONT I DA LEI COMPLEMENTAR N ~C()~ /95-PMM I FLS, 09. 

RES E DE ASSESSORES JuRiDICOS DO MUNICiPIO DAR-SE-Á NO 
* 

N"IVEL E : 
-

CLASSE INICIAL DA RESPECTIVA CATEGORIA, MEDIANTE APROVAÇAO PRE ~ , 
* * 

VIA EM CONCURSO PUBLICO DE PROVAS OU PROVAS E TITULOS, 

ART. 27 - PARA CO NCORRER AO CARGO DE PROCURADOR E DE 

ASSESSO~ JuRiDICO DO MUNICiPIO O CANDIDATO DEVERÃ PREENCHER OS . 

SEGUINTES REQUISITOS: 

I - SER BRASILEIRO; 

11 - SER ADVOGADO INSCRITO NA ORDEM DO ADVOGADOS DO " 

BRASIL PARA O CARGO DE PROCURADOR E BACHAREL EM DIREITO PARA A§_ 

SESSOR JURÍDICO; 

111 - PAGAR A TAXA DE INSCRIÇÃO, 

ART. 28- 0 CONCURSO SERÁ REALIZADO POR UMA COMISSÃO 
-

INDICADA PELO PROCURADOR GE~AL EM ARTICULAÇAO COM A SECRETARIA 

M~NICIPAL DE ADMINISTRAçÃo. 

PARÁGRAFO ~NJCO- 0 PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO SE­

RÁ DE 02 (DOIS) ANOS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA SUA HO-
- * 

MOLOGAÇAO, PODENDO SER PRORROGADO POR IGUAL PRAZO, A CRITERD DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 

S E Ç Ã O li 
DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

ART. 29 - Os CARGos DE PRoCURADORES E DE AssESSORES Ju 

RÍDICOS DO MUNICiPIO SÃO DE PROVIMENTO EFETIVO, NOMEADOS PELO 

PREFEITO NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO, 

ART. 30 - APÓS A PUBLICAÇÃO DO ATO DE NOMEAÇÃO O PRo­

CURADOR E O ASSESSOR JuRiDICO T~M O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 

PARA TOMAR POSSE NO CARGO, PODENDO SER PRORROGADO POR IGUAL PRA 
-ZO POR CONVENIENCIA ADMINISTRATIVA OU A REQUERIME~ DO INTERE§. 

VLV/95; 



BST ADO DO AM APA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CONT I DA LEI COMPLEMENTAR N ~ Do+ /95-PMM I FL sI 10 

-
SADO MEDIANTE MOTIVO JUSTIFICAVEL, 

ART. 31 - CoNSTITUI coND~ç6Es INDISPENsÁvEL PARA A 

POSSE: 
- -I - ESTAR APTO FISICA E PSIQUICAMENTE COMPROVADO POR 

-
LAUDO MEDICO OFICIAL; 

-II - COMPROVAR QUE ESTA QUITE COM O SERVIÇO MILITAR 

QUANDO TRATAR-SE DE CANDIDATO DO SEXO MASCULINO; 

III- NÃO ESTAR CUMPRINDO PENA CRIMINAL POR SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO; 
-IV - ESTAR EM GOZO DOS SEUS DIREITOS POLITICOS; 

V - COMPROVAR ESTAR INSCRITO NA ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL, PARA O CARGO DE PROCURADOR E SER BACHAREL EM DIREITO 

PARA O CA RGO DE ASSESSOR. 

S E Ç Ã O III 
DO EXERCICIO DO CARGO 

ART. 32 - O PRocuRADOR E o AssEssoR JuRiDico DO MuNI 
- - -

CIPIO DEVERAO ENTRAR NO EXERClCIO DO CARGO NO PRAZO DE 30 (TRIN 

TA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA POSSE, SOB PENA DE SEREM EXONERA­

DOS POR ABANDONO DO CARGO, 

S E Ç Ã O IV 
DO ESTAGIO PROBATORIO 

ART. 33 - 0 ESTÁGIO PROBATÓRIO NO EXERCiCIO DO CARGO 

DE PROCURADOR E DE ASSESSOR JuRiDICO sÃo DE 02 (DOIS) ANOS, CO~{ 
TADOS DA POSSE, 

-§ 1~ - PREENCHIDO OS REQUISITOS NECESSARIOS, O PROCU-

VLV/95. 
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BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 
CONT I DA LEI COMPLEMENTAR N ~ DO:t /95-PMM I FLS. 11. 

RADOR E O ASSESSOR JURÍDICO SERÃO CONFIRMADOS NO CARGO, 

§ 2~ - NÃo PREENCHENDO OS REQUISITOS PARA A CONFIRMA­

çÃo NO CARGO SERÁ INSTAURADO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPL I ~ 

NAR PELO PROCURADOR GERAL, PARA CONFIRMAÇÃO OU NÃO NO CARGO O 

PRocuRADOR ou o AssEssoR JuRÍDico. 

§ 3~ - NÃo SENDO CONFIRMADO NO CARGO O PROCURADOR GÉ­

RAL DO MUNICÍPIO ENCAMINHARÁ O PROCESSO AO PREFEI TO PARA EXONE-
-

RAÇAO. 

ART. 34 - Os REQUISITos Do ESTÁGIO PROBATÓRIO sÃo DE 

FINIDOS NO REGIMENTO INTERNO DA PROCURADORIA GERAL, 

S E Ç Ã O V 
DA PROMOÇÃO 

·. 

- -ART. 35 - A PROMOÇAO E A PASSAGEM DO PROCURADOR E DO 

ASSESSOR JURÍDICO DE UM NÍVEL PARA OUTRO NA MESMA CLASSE OU PA 

RA A CLASSE IMEDIATAMENTE SUPERIOR, NA MESMA CATEGORIA FUNCIO­

NAL, 

ART. 36 - A PROMOÇÃO DAR-SE-Á POR PROCESSO SELETIVO 
-DE MERECIMENTO E ANTIGUIDADE, OBEDECIDO OS CRITERIOS ESTABELECI 

DOS PARA OS DEMAIS SERVIDORES DO MUNICÍPIO, 

S E Ç Ã O VI 
DA EXONERAÇÃO E DA DEMISSÃO 

ART. 37 - A EXONERAÇÃO DO CARGO DE PROCURADOR E DE 

ASSESSOR JuRÍDICO DO MUNICÍPIO SERÁ CONCEDIDO A PEDIDO DESDE 
-

QUE NAO ESTEJA SUJEITO OU RESPONDENDO A PROCESSO ADMINISTRA~IV~} 

DI se I PL I NAR I r 
VLV/95. 



BSTADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N~ OD+- /95-PMM. FLS . 12. 

ART. 38 - A DEMissÃo DAR-sE-Á Ao PRocuRADOR ou AssEs­

soR JURÍDICO QUE NÃO FOR CONFIRMADO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO QUAN­

DO DECRETADO A PERDA DO CARGO POR SENTENÇA JUDICIAL TRANSITA EM 

JULGADO OU EM DECORRÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLI-
~ 

NAR, QUE LHE SEJA ASSEGURADO O CONTRADITORIO E A AMPLA DEFESA, 

T I T U L O V 
DOS DIREITOS E DAS PRERROGATIVAS 

C A P í T U L O I 
DOS DIREITOS 

ART. 39 - SÃo DIREITOS Dos PRocuRADORES E AssEssoRES 

JuRÍDICOS DO MUNICÍPIO, À .REMUNERAÇÃO DO CARGO, VANTAGENS PECU-
~ ~ 

NIARIAS, FER.IAS LICENÇAS E LOCAL ADEQUADO E CONDIGNO DE TRABA-

LHO, 

S E Ç Ã O I 
DA REMUNERAÇÃO E DAS VANTAGENS 

ART. 40 - A REMUNERAÇÃO E AS VANTAGENS 
~ 

PECUNIARIAS 

ATRIBUIDAS AOS PROCURADORES E AOS AsSESSORES JuRÍDICOS SERÃO DE 
~ 

FINIDAS EM LEI ESPECIFICA, 

ART. 41 - ALÉM DAS PRERROGATIVAS PREVISTA NO ESTATU­

TO DA ADVOCACIA E DA ÜRDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, OS PROCURA­

DORES E OS ASSESSORES JURÍDICOS DO MUNICÍPIO, EM RAZÃO DO EXER 
~ -

CICIO DE SUAS ATIVIDADES GOZARAO DAS SEGUINTES PRERROGATIVAS. 

MAIS 

I - LIVRE ACESSO Às SECRETARIAS, DEPARTAMENTOS E DE- } 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO; ~ ·· 
II - POSSUIR CARTELA DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL DE 

• 



BST ADO DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N~ 00~ /95 -PMM. 

PROCURADOR E DE ASSESSOR JuRÍDICO DO MUNICÍPIO; 

111 - MANIFESTAR-SE LIVREMENTE QUANTO AS 
, 

NATUREZA TECNICO-CIENTIFICOS EMITIDAS EM PARECERES, 

OUTROS PRODUZIDOS EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. 

T Í T U L O VI 
DOS DEVERES E PROIBIÇOES 

C A P I T U L O I 
DOS DEVERES 

FLS. 13. 

-
OPINIOES DE 

-
PETIÇOES E 

ART. 42 - SÃo DEVERES Dos PRocuRADORES E AssEssoRES ' 

JuRÍDICOS DO MUNICÍPIO: 

I - DESEMPENHAR AS ATIVIDADES QUE LHE FOREM INEREN-
~ -

TES A PROFISSAO; 

li - DESEMPENHAR AS ATIVIDADES DO CARGO COM ZELO E 

PROBIDADE ADMINISTRATIVO, BEM COMO ZELAR PELOS BENS SOB SUA 

GUARDA; 

IV - CUMPRIR OS PRAZOS QUE LHE FOREM ATRIBUIDOS PELO 

PROCURADOR GERAL; 

V - SUGERIR MEDIDAS PARA MELHORIA DOS SERVIÇOS OU PA 
-. 

RA COI BIR IRREGULARIDADES NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL; 

VI - CUMPRIR O SEU HORARIO DE rRABALHO COM ASSIDUIDA­

DE ~ ?ONTUALIDADE; 
, 

VII- AUXILIAR NA DISCIPLINA FUNCIONAL DA PROCURADORIA 

GE RAL. 

ART. 43 - É PROIBIDO Aos PRocuRADORES E AssEssoRES JQ 

RÍDICO DO MUNICÍPIO: 
, 

l - AUSENTAR-SE DA SEDE DO EXERCICIO DO CARGO, SEM 
-AUTORIZAÇAO EXPRESSA DO PROCURADOR GERAL; 

VLV/95-. -. 



BST ADO DO AM APA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

CONT, DA LEI COMPLEMENTAR N 2 (C~ /95-PMM. FLS. 14. 

11 - RECUSAR-SE A FUNCIONAR EM PROCESSOS ADMINISTRA-
-

TIVO OU JUDICIAL, SALVO EM CASO DE IMPEDIMENTO OU SUSPENÇAO, Df · 

VIDAMENTE COMPROVADO; 

III - DESISTIR, TRANSIGIR OU DEIXAR DE USAR DE TODOS 
~ 

OS RECURSOS CABIVEIS EM PROCESSOS JUDICIAIS, SALVO QUANDO EXPRE.§. · 

SAMENTE AUTORIZADOS PELO PROCURADOR GERAL; 
~ 

IV - RECEBER A QUALQUER TITULO, PERCENTAGEM, VANTA-
-GENS, VALORES OU OBJETOS EM DECORRENCIA DE PROSSESSOS ADMINIS~ 

~ 

TRATIVO OU JUDICIAL, SUBMETIDOS AO SEU EXAME OU PATROCINIO, SAs 
~ -

VO NO CASO DE HONORARIOS DE SUCUMBENCIA DEVIDO NA FORMA DO ART. 

21 DA LEI N2 8.906, DE 04 DE JULHO DE 1994J 

V - PATROCINAR DEFESA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO OU 

JUDICIAL A QUE O MUNICÍPIO FOR PARTE OU TIVER INTERESSEJ 
~ -VI - RETIRAR SEM PREVIA AUTORIZAÇAO BENS MATERIAIS 

DOCUMENTOS OU OBJETOS EXISTENTES NA PROCURADORIAJ 

VII - DEIXAR DE COMPARECER AO SERVIÇO SEM CAUSA JUSTI 

FICADA; 
-VIII- TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR NA REPARTIÇAO; 

~ 

IX -EMPREGAR MATERIAL DO SERVIÇO PUBLICO EM SERVIÇO 

PARTICULAR: 

T l T U L O VII 
DO REGIME DISCIPLINAR 

ART. 44 - Os PRocuRADORES E os AssEssoRES JuRÍDicos 

DO MUNICÍPIO ESTÃO SUJEITOS AO REGIME DISCIPLINAR ESTABELECIIDNO 

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIOS DE MACAPÁ 

EDESTALEI, 

VLV/95. 



BSTADO DO AMAPA 

t' tt1 s l O Dt UlGU IVO t­
ooc .. t~~~;:il l ~r.ISL TltA • C M 

PREFEITURA MUNICIPAl DE MACAPÁ 
CONT. DA LEI COMPLEMENTAR N~~ / 95-PMM. FLS. 15. 

T r T U L O VIII 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

C A P r T U L O I 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

. ART. 45 - Ao FINAL DE CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, REMETERÁ. À PROCURADORIA GERAL 

DO MUNICÍPIO A DOCUMENTAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DE OUTRAS 

RENDAS, 

PARÃGRAFO ~NICO - A PRocuRADORIA GERAL DO MuNICÍPIO, 

NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, PROMOVERÁ APURAÇÃO, A INSCRI­

ÇÃO NA DÍVIDA ATIVA E A COBRANÇA AMIGÁVEL OU JUDICIAL, 

ART. 46 - As SECRETARIAS E os DEMAIS ÓRGÃos MuNICI-
- -PAIS, SAO OBRIGADOS A FORNECER COM RIGOROSA OBSERVANCIA DO PRA 

ZO QUE LHE FOR ESTABELECIDO EM CADA EXPEDIENTE, OS DOCUMENTOS , 
-

AS INFORMAÇOES E OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS REQUISITADOS PELA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, NECESSÁRIOS À INSTRUÇÃO DE PRQ 

CESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS, 

ART. 47 - 0 MUNICÍPIO DE MACAPÁ, SERÁ REPRESENTADO JQ 

DICIAL E EXTRA-JUDICIAL, PELO PROCURADOR GERAL, PELOS PROCURADO 

RES CHEFES E POR PROCURADOR DESIGNADO, 

ART. 48 - A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 
-PODER A 

CELEBRAR CONV~NIO MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO, COM UNIVER­

SIDADES Of:I€1/0S: OU RECONHECIDAS, EXISTENTE NO ESTADO DO AMAPÁ, 

PARA ADMISSÃO COM . REMUNERAÇÃO A TÍTULO DE BOLSA, NOS TERMOS DA 

LEI N ~ 400/91-PMM. 

ART. 49 - A APOSENTADORIA, PROGRESSÃO FUNCIONAL ASCEN 
--ÇAO FUNCIONAL, DISPONIBILIDADE, LICENÇA ESPECIAL, CONCESSAO DE 

tf VLV/95. 



BSTADO DO AMAPA 

r iJIS GO , .. : i:~&(io.~lf O E ·­
OOCU~[~i;~~;~~ t~~!r.UTIYA • C M l 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
CONT. DA LEI COMPLEMENTAR Neoo~ /95-PMM. 

.. 
FLS.l6. 

ANUÊNIOS E ADCICIONAL DE 1/5 (UM QUINTO), SÃO DISCIPLINADOS PE- ~ 
LQ EsTATUTO Dos SERVIDORES PÚBLicos Civis DO MuNICÍPIO DE MAcA- ~ -
PA, 

ART. 50 - Os HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM RAZÃO DA SU • 
CUMBÊNCIA DEVIDOS EM QUALQUER AÇÃO JUDICIAL, DE INTERESSE DO Mu .. 
NICÍPIO, SÃO DESTINADOS AO PROCURADOR, OU AO ADVOGADO DESIGNADO 

ART. 51 - Os VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS DEVIDOS · 
AOS PROCURADORES E AsSESSORES JuRÍDICOS E DEMAIS SERVIDORES DA . 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SÃO OS MESMOS ESTABELECIDOS NO 
EsTATUTO Dos SERVIDORES PÚBLicos Crvis DO MuNICÍPio DE MACAPÁ , 
E LEIS ~OSTERIORES QUE TRATEM DO ASSUNTO. 

C A P l T U L O li 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

A~T.~52- As DESPESA§ COM A APLIÇAÇÃO DA~ PRESENrE 
L~ I ,' CORRERAO A CONTA DAS DOTAÇOES ORÇAMENTAR I AS PROP8 I AS DO M'tJ 
CIPfO, PODENDO SER SUPLEMENTADAS, EM CASO DE INSUFICIEN~IA, 

ART. 53 - Os ATUAIS CARGOS DE PROCURADOR E SUBPROCU­
RADOR, FICAM TRANSFORMADOS EM PROCURADOR GERAL E PROCURADOR-CH~ 
F~, RESPECTIVAMENTE, _ -
. ART. 54 - E ASSEGURADO AOS ADVOGADOS DO QuADRO PERMA 

NENTE EM EXERCÍCIO NA_PROCURADORIA, À DATA DA APROVAÇÃO DESTA 
LEI, O DIREITO DE OPÇAO PELA CARREIRA DE PROCURADOR, 

ART. 55 : EsTA LEI CoMPLEMENTAR ENTRA_EM VIGOR NA DA 
TA DE SUA PUBLICAÇAO, REVOGADA TODAS AS DISPOSIÇOES EM CONTRA­
RIO, 

1. 995 I 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, EM DE DE 

~tZ,;Z' 
30AO BOSC~AltO PAES 

EFEITO "UNICIPAL DE "ACAPÁ 

VLV/95. 



' . 
A N E X O I À L E I C O M P L E M E N T A R N!! 00~ /95-Pr-1~1. 

CARGOS EM COMISSÃO f FUNÇÕES GRATIFICADAS 

-
SITUAÇÃO ANTERIOR NOVA SITUAÇÃO . 

' 

CATEGORIA FUNCIONAL PADRÃO. QUANTIDADE CATEGORIA FUNCIONAL PADRÃO IQUANT I DÃDE 

PROCURADOR I tI I I I I I I I I I I I I I I I I I tI I I I I DAS-3 01 PROCURADOR GERAL . I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I DAS-3 01 
SUBPROCURADOR I I I t tI tI t t I I I I I I I I I I I I t DAS-2 02 PROCURADOR-CHEFE I I I I I I I I I I I I I tI I I I I I tI DAS-2 04 

•ASSESSOR t I t tI I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I DAS-2 01 
CHEFE DE GABINETE I I I I t I I I I I I I I I I I I I I I I DAS-1 01 

CHEFE DE DIVISÃO I I I I I I I I I I I I. I I I I I I I DAS-1 01 CHEFE DE DIVISÃO OI OI OI OI OI OI OI OI OI 0100 DAS-1 02 
CHEFE DE SEÇÃO I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I CAI-3 01 
SECRETARIO EXECUTIVO ...... · .... 1,,,,1,, CAI-3 01 
SECRETARIO ADMINISTRATIVO I I I. I I I OIO lO I CAI-2 oq 

• EsTE CARGO PERTENCE AO QuADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ.NÃo CONSTA DA SITUAÇÃO IDEAL DESTE ANEXd . 

1-· 

• ..... 

Vl '!195. 



G. 

A N E X O I I A· L E I C O M P L E M E N T A R N~ 00"=+- /95-PMH. 

QUADRO DE PESSOAL EFETIVO DA PROCURADORIA GERAL 
NIVEL SUPERIOR 

• -
SITUACÃO ANTERIOR NOVA SITUACÃO 

CATEGORIA FUNCIONAL QUANTIDADE ' CATEGORIA FUNCIONAL 

PROCURADOR I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 01 PROCURADOR ... I •• I • I I I •• I • I I ' •••• 

ASSESSOR JURIDICO I I I I I I I I I I I I I I I 

~ ADVOGADO .. I •• I ••• I I I • I • I I I • I •• I •••• . 01 

NIVEL MEDIO 

AUX. TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO I I I I •• 08 AUX. TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO I I I I 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE I I I I I I I I I 

. NIVEL BASICO 

SERVENTE I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 02 SERVENTE I I I I I I • I • I I • I ' I I I • I I ••• I 

. .. 
"' -.. 

QUANTIDADE 

13 
04 

08 
02 

02 

• f$/E CARGO EM CASO DE VACÂNCIA, SERÁ EXTt 
~ . .PORTANTO,NÃO CONSTA DA SITUh,_~O IDEAL DESTE ANEXO. 

CLASSES 

A 1 6 
B 7 12 
c 13 18 
D 19 24 
E 25 30 

A 1 6 
B 7 12 
c 13 18 
D 19 24 
E 25 30 

A 1 6 
B 7 12 
c 13 18 
D 19 2Q 
E_ 25 30 

. - -
VL \! /95. 



A N E X O 
ORGANOGRAM·A DA 

tlfi SID '"'= e~ll!!IYD t-. 
OOCIU~~I''~ ~ ·l !.!:::::::~:o!!lf~ - C \1 rf 

I 
PROCURA~lA PARA 

ASSUNTOS ÂDMINISTRATI\05 -

I I I 'A L E I C (l ~ P L E M J: N T A R N! QO!:t- 195-PMM. 

PROCURADoRIA GERAL DO MUNtd'PIO DE 14ÀCÁP~ 

COLEGIADO DE PROCURAOOR ES 

PROCURADORIA GERAL 

DI VISÃO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO 

SEÇÃO DE ARQUIVO 
E BIBLIOTECA 

- GABINETE 

~--------~--------~ -· 

I PROCURADMIA PARA ASSltiTOS PROCURADORIA PAM ASSUNTOS Pfi>CURADORlA PARA ASSUNlOS -. 
DE PESSOA\- 'E TRABALHO áVEL E CRIMINAl DA FAZENDA MUNICIPAL 

DIVISÃO DE CONTROLE 
FAZEND,(RIO 

~ · -

·J 
VI_V/95. 

( . ... 


